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O ministro da Fazenda, 
Mailson Ferreira da Nó-
brega, dirigiu ontem um 
importante recado ao uni-
verso de credores do Brasil 

não poupou nenhum dos 
quatro eixos que represen-
tam a contraparte interna-
cional da dívida externa do 
País — os bancos privados, 

Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), os orga-
nismos multilaterais de fi-
nanciamento e os governos 
dos países industrializa-
dos: "Todos buscam uma 
solução concertada para a 
dívida, mas existem con-
tradições entre eles e é pre-
ciso encontrar uma forma 
de convivência". 

Mailson da Nóbrega fez 
sua colocação ao abrir on-
tem, em Brasília, o semi-
nário promovido pela Third 
World Foundation for So-
cial and Economic Studies 

pela Universidade de 
Brasília (UnB) sobre 
"Dívida Externa: Soluções 
Prática". Aos representan-
tes de países credores e de-
vedores presentes ao audi-
tório, além de membros do 
mundo acadêmico interna-
cional, o ministro da Fa-
zenda enumerou a série de 
divergências existente en-
tre os credores externos e 
que torna difícil o encami-
nhamento de programas de 
ajuste das economias endi-
vidadas. 

Assim, na medida em 
que o FMI consagra impor-
tância maior ao controle do 
déficit público o próprio al-
cance da meta em si acaba 
sendo pressionado pelo ob-
jetivo do crescimento de 
saldos comerciais, defendi-
do basicamente pelos ban-
cos credores privados. 
"Maiores superávits signi-
ficam aumento no endivi-
damento público (o gover-
no se vê obrigado a emitir 
mais papéis representati-
vos de sua dívida interna 
para arrecadar os cruza-
dos necessários para fazer 
frente às trocas cambiais 
dos exportadores)", ates-
tou o ministro da Fazenda. 

"Por outro lado", prosse-
guiu o ministro, "organis-
mos multilaterais, como o 

Banco Mundial, que se dis-
põem a ajudar no financia-
mento a programas de re-
forma interna, como o da 
maior liberdade ao comér-
cio externo, acabam esbar-
rando em outros objetivos 
de reforma. A liberalização 
do documento externo ten-
de a reduzir o superávit co-
mercial e, por fim, esta es-
tratégia fica também limi-
tada em face das políticas 
protecionistas adotadas pe-
los países industrializados, 
também credores do Bra-
sil." 

MODELO 
Nóbrega lembrou que es-

tá esgotado o modelo de 
crescimento dos países em 
desenvolvimento calcado 
em empréstimos externos. 
"Temos de enfrentar um 
outro desafio, pois o desen-
volvimento há que se 
apoiar no aumento da pou-
pança interna e, para isso, 
formas adequadas de fi-
nanciamento para o Ter-
ceiro Mundo precisam ser 
encontradas de modo a per-
mitir a importação de capi-
tal dos países desenvolvi-
dos", disse. 

O vice-presidente do 
Banco Mundial, Shahid Hu-
sain, chamou atenção para 
a necessidade que os países 
devedores têm de promo-
ver reformas internas e foi 
sobretudo objetivo para o 
caso do Brasil. "Metas ge-
rais, como o déficit do go-
verno federal, a melhora 
do balanço de pagamentos, 
a administração da oferta 
da moeda e a melhor efi-
ciência das empresas pú-
blicas terão de ser traduzi-
das em mudanças setorais 
e institucionais específicas, 
assim como em mudanças 
no relacionamento entre os 
governos federal e esta-
duais", disse ele, ao reco-
nhecer a complexidade da 
economia brasileira. 

CRITICAS 
Husain não poupou críti-

cas às resistências internas 
que, no seu entendimento, 
funcionam como limitantes 
a um processo contínuo de 
reforma na economia bra-
sileira. "Uma economia 
caracterizada por forte re-
gulamentação, por favores 
governamentais discricio-
nários e por taxas de juro  

subsidiadas para determi-
nados grupos, está pagan-
do um pesado custo para o 
crescimento e a estabiliza-
ção", disse o vice-
presidente do Banco Mun-
dial. Mostrando conhecer a 
realidade brasileira, Hu-
sain destacou duas situa-
ções, em particular: a forte 
pressão das empresas pú-
blicas — "que não são sufi-
cientemente submetidas ao 
critério da eficiência" —
sobre os escassos recursos, 
e os governos estaduais, 
que tomam emprestado de 
seus próprios bancos esta-
duais, garantidos em últi-
ma instância pelo Banco 
Central, "agravam a tare-
fa do governo de derrubar 
a inflação". Sua observa-
ção é de que esses proble-
mas não surgiram da noite 
para o dia, mas estão em-
butidos na estrutura da 
economia: "Eles criaram 
seus próprios beneficiá-
rios, que, por isso mesmo, 
se opõem às mudanças". 

Os discursos, no seminá-
rio de ontem, apontaram os  

vários aspectos, internos e 
externos, que hoje são mais 
ou menos comuns como 
pontos de dificuldade a 
vencer para resolver o pro-
blema da dívida externa. 
Mas nenhum deles chegou 
a propor, efetivamente, um 
caminho. Um enfoque mais 
político para a questão do 
endividamento externo foi 
colocado tanto pelo reitor 
da UnB, Cristovam Buar-
que, quanto pelo 
secretário-geral da Third 
World Foundation sediada 
em Londres, Altaf Gauhar. 

Buarque argüiu sobre a 
validade que têm acordos 
assinados por governos, 
mesmo que legitimamente 
empossados, envolvendo a 
questão do acerto externo, 
enquanto Gauhar destacou 
que a dívida externa não 
pode ser paga com bônus 
ou com o aproveitamento 
de "descontos" negociados 
no mercado secundário in-
ternacional mas que tam-
bém não pode ser paga 
"com a vida e a liberda-
de". 


